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A Associação dos Engenheiros, Arquite-
tos e Agrônomos de São Carlos sempre 
atenta às questões e demandas relacio-
nadas aos profissionais da Engenharia, 
Arquitetura, Agronomia e Geociências, 
assim como da sociedade, que tem nesses 
profissionais a garantia da execução de 
laudos, perícias, projetos e obras realiza-
dos em conformidade às normas técnicas 
e legislação, publica nesta edição de sua 
Revista, artigos relacionados ao uso da 
água e suas vertentes, o que envolve o 

manejo, enchentes, deslizamentos e o 
uso sustentável.  
Aproveitamos e convidamos a participa-
rem da AEASC para contribuírem para o 
fortalecimento dos profissionais da En-
genharia, Arquitetura, Agronomia e Geo-
ciências.

Boa leitura. 
LAERT RIGO JUNIOR 
Presidente

Associação dos Engenheiros,  
Arquitetos e Agrônomos  
de São Carlos
Ouvidoria (críticas e sugestões):  
aeasc@aeasc.net

Telefone: (16) 3368-1020 
Endereço: Rua Sorbone, nº 400 
Centreville, São Carlos – SP 
CEP:13560-760
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MEDIDORES 
DE SAÍDA 
DESENVOLVIDOS 
EM SÃO CARLOS
JÁ PATENTEADO O MEDIDOR FOI 
MODERNIZADO AO LONGO DO ESTUDO 
E TEM CUSTO REDUZIDO

Em 1995, engenheiro civil 
e  sanitarista, Carlos Eduardo de 
Almeida Meier foi contratado pelo 
Consórcio Nacional de Engenheiros 
Consultores - CNEC para o 
desenvolvimento de um estudo 
denominado “Levantamento Sanitário 
dos Municípios pertencentes ao Tiete 
Médio Superior”, em 80 cidades.

No caminhar e levantamento 
de dados desse trabalho a 
inexistência de medição do volume 
de água produzido nas saídas dos 
reservatórios de distribuição chamou 
a atenção do engenheiro Meier já 
que um dos grandes problemas mais 
dramáticos da área de Sistema de 
Abastecimento de Água no Brasil 
são as  perdas. E para a boa gestão 
de qualquer sistema é necessário 
dispor de informações precisas sobre 
seu funcionamento em todos os 
aspectos.

Dados do Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento – 
SNIS 2019, citado pelo Instituto Trata 
Brasil, indicam que “ao distribuir água 
para garantir consumo, os sistemas 
sofrem perdas que, na média nacional, 
alcançam 39,2%”. São 7,1 mil piscinas 
olímpicas de água potável perdida 
todos os dias.

Uma das ações apontadas como 
viáveis para serem adotadas como 
forma de reduzir esse problema 
é justamente a instalação de 
macromedidores nas áreas dos 
sistemas em que a vazão é elevada 
como, por exemplo, nas adutoras e 
na entrada e saída de reservatórios 
em espaços setorizados.

Ao buscar os motivos que 
levavam a não instalação desse 

equipamento e a essa situação tão 
preocupante encontrou as mesmas 
respostas em praticamente todas as 
administrações de departamentos 
e autarquias responsáveis pela 
captação e distribuição de água nos 
municípios pesquisados:

1.	 Os medidores de vazão 
para saídas dos reservatórios 
de distribuição podem ser 
financiados pelo govemo, porém, 
na maioria, eram importados e 
de alto valor, constituindo uma 
primeira barreira, em especial, 
aos municípios mais pobres.

2.	 A manutenção de 
equipamento importado é difícil 
de ser encontrada e pode alcançar 
valores que  ultrapassam 60% 
do valor de um medidor novo e 
tal manutenção não dispõe de 
financiamento o que ocasiona 
o abandono do equipamento 
assim que apresenta o primeiro 
problema técnico ou necessidade 
de manutenção.

O conhecimento dessa situação 
tão preocupante levou o engenheiro 
civil e sanitarista, Carlos Eduardo de 
Almeida Meier a iniciar os estudos 
para desenvolver um projeto de 
medidor de vazão de água limpa, de 
baixo custo tanto na aquisição quanto 
na manutenção com a precisão 
compatível aos equipamentos para 
esse mesmo fim existentes no 
mercado e que apresentasse baixa 
perda de carga. 

Início das pesquisas
Um levantamento sobre medidores 

de vazão já existentes e pesquisas 

relacionadas ao tema fez com que o 
engenheiro Meier chegasse a uma 
primeira conclusão de que o sistema 
mais adequado seria de medidor do 
tipo proporcional que  possuisse boa 
precisão e fácil montagem. 

Ele encontrou então um trabalho de 
mestrado na Universidade Federal de 
Santa Maria, com o titulo: MEDIDOR 
DE VGO PROPORCIONAL PARA A 
QUANTIFICAÇÃO DO CONSUMO 
DE ÁGUA NA IRRIGAÇÃO

O estudo porém não atendia 
às necessidades e aos objetivos 
propostos por Meier. Assim, ele 
continuou a busca acreditando ser 
possível evoluir a tecnologia da 
medição proporcional.

Os estudos foram iniciados para 
transpor as principais barreiras da 
medição proporcional:

•	 a alta perda de carga 
introduzida na tubulação principal 
pelos modelos já desenvolvidos e 
patenteados anteriormente;

•	 a baixa linearidade das 
medições.

Foram realizadas experiências 
iniciais no Laboratório de 
Termodinâmica e Fluidos da Escola de 
Engenharia de São Carlos – EESC USP 
e, posteriormente, no Laboratório de 
Hidráulica da Universidade Federal 
de Itajuba, neste último tendo 
sido assessorado pelo engenheiro, 
consultor e professor Dr. Zulci de 
Souza, que acompanhou todos os 
ensaios dos medidores com diâmetros 
de 2 — 3 — 4 — 6 e 8”, tendo ele 
elaborado um relatório técnico dos 
resultados obtidos que utilizou em 
um livro de sua autoria intitulado 
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“Instrumentação para Sistemas 
Energéticos e Industriais”,  onde 
explica que o medidor é constituído 
por um TE do tipo comercial, no qual 
é inserido um captor do tipo Darcy/
Cole/Recknagell e a leitura feita por 
um hidrômetro, também comercial.

O engenheiro civil e sanitarista, 
Carlos Eduardo de Almeida Meier  
encontrou ainda resistência ao 
uso de medidores por conta do 
ceticismo quanto a funcionalidade do 
equipamento causado pelos modelos 
antigos que não eram práticos nem 
precisos, com grande perda de carga 
na linha principal além de modelos 
rudimentares.

Mesmo assim, existem mais de 80 
medidores disponíveis no mercado, 
instalados e ainda em operação. 

Definida a patente do modelo 

desenvolvido por Meier foi obtido 
um financiamento através da  
Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo - FAPESP 
para o desenvolvimento de produto  
Fase 1 e hoje estão instalados no 
Serviço Autônomo de àgua e Esgoto  
- SAAE de São Carlos três medidores 
de diâmetros de 80, 100 e 150 mm, 
todos eles inseridos em tubulações 
de saídas de reservatórios de 
distribuição e cada um deles têm, a 
uma distância de 10 D, um medidor 
eletromagnético para comparação de 
medidas.

Diariamente são armazenados 
os resultados das vazões medidas, 
dadas em volume pelo medidor 
eletromagnético e em pulsos medidos 
no hidrômetro do medidor e assim é 
possível controlar o desempenho do 
equipamento.

Recentemente foram trocados 
os hidrômetros por medidores 
ultrassônicos, pois são mais precisos 
e não sofrem interferência de 
resíduos ou particulas em suspensão 
na água, o que, com o tempo, acabava 
por entupir a tela de filtragem do 
hidrômetro, mudando a relação 
de proporcionalidade da medição, 
resultado da experiência de campo.

Considerando que São Carlos 
é uma cidade de porte médio 
(250.000 hab.), com orçamento 
previsto em 2022 da ordem de R$ 
1.024.556.274,26, localizada no 
centro do Estado de São Paulo, com 
três universidades e também sem 
o equipamento adequado para o 
controle de saída de água produzida, 
é possivel inferir o que acontece no 
restante do pais.

O medidor de diâmetro 200 mm foi 
testado no laboratório da Metroval, 
por ocasião da sua calibração para 
obtenção do certificado RBC de 
aprovação para apresentação ao 
INMETRO, de medidores de 100, 
150 e 200 mm, obtidos por ensaios 
em laboratórios credenciados.

O desempenho pode ser mais 
facilmente visualizado no forniato 
seguinte:

Observando-se os desenhos 
da folha anterior e acima: Erro 
(%) x Vazao (m’/h) e comparando-
se com resultado de experiência 
desenvolvida no Laboratório de 
Hidráulica da Universidade Federal 
de Itajuba pelo professor Dr. Zulci de 
Souza na qual for obtida a equação:

PERDA DE CARGA NO MEDIDOR

fip ‘	 0 01358	 QI ’’ I S	
0/5374	R’  —— 0,9998

Representativa da perda de carga 
(cm) x vazao (1/s), constata-se a baixa 
perda de carga que o captor provoca 
no escoamento pela tubulação.

Há aplicações de macromedição 
em saída de reservatório com o 
intuito de controle de perdas na 
rede, as baixas vazões acontecem, 
normalmente, em períodos curtos 
do dia e representam pouco no 
volume total medido do período 
mensal em que os medidores dos 
consumidores  são lidos e quando a 
comparação entre a macromedição e 
a micromedição pode ser feita.

Já nas aplicações de medição 
em polos profundos, a vazão é 
constante em todo o período em que 
a bomba está trabalhando, portanto, 

basta que o medidor seja escolhido 
adequadamente para o polo em 
questão, que o medidor trabalhará na 
sua região mais linear.

CAPTOR
O captor é o coração do medidor 

em questão. É ele que proporciona 
a derivação de uma parte do fluxo 
de água da tubulação principal 
para o circuito secundário, onde 
está o hidrômetro, de modo que 
conseguimos fazer a medição com 
um medidor de 3/4”, o que sai muito 
mais barato que um medidor que 
consiga medir todo o fluxo de uma 
tubulação muito maior.

Foto do captor montado na flange cega e 
acoplado ao circuito secundário. (Nota: a foto 
acima corresponde a medidor da modificação 
n° 3)

Foto interna do TE com o captor parcialmente 
inscrido. Ao término da montagem, o captor 
encosta na parte inferior do TE (note a 
extremidade arredondada do captor) e o furo 
de captação fica centralizado no diâmetro da 
tubulação.

Desenho ilustrativo do Captor
O desenho é padrão, aumentando-

se seu comprimento conforme o 
diâmetro da tubulação na qual o 
medidor é inserido.

Conclusão
O medidor aqui apresentado, 

denominado Medidor Meier, tem 
custo aproximadamente 50% a 80% 
menor do que os já disponíveis no 
mercado, manutenção também 
bastante inferior pois exige a exclusiva 
troca do medidor ultrassônico de 
3/4”, cuja vida útil  é estimada em 
torno de 13 anos.

Captor
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A NECESSIDADE DE CONTRATAR 
UM ESPECIALISTA EM ENGENHARIA, 
AGRONOMIA E GEOCIÊNCIAS
GARANTIR A SEGURANÇA DA SOCIEDADE É O PRINCIPAL 
OBJETIVO DOS PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE HABILITADOS E 
REGISTRADOS JUNTO AO CREA-SP 

Os planos para a realização 
de obras devem sempre incluir a 
participação de especialistas. Isso 
porque o trabalho dos profissionais 
das Engenharias, Agronomia e 
Geociências é muito mais do que 
planejar e executar uma obra, projeto 
ou serviço pois implica ainda em 
responsabilidades administrativa, 
civil, ética, técnica e trabalhista em 
torno de um objetivo máximo, que é a 
garantia da segurança da população. 

É por isso que, além da qualificação 
na graduação, os engenheiros, 
agrônomos, geocientistas e 
tecnólogos das profissões abrangidas 
pelo Sistema Confea/Crea devem, 
obrigatoriamente, cumprir com uma 
série de exigências normativas para 
o exercício legal de suas atividades, 
começando pelo registro profissional. 
Esses profissionais também são 
convidados a atualizar e ampliar seus 
conhecimentos técnicos através 
de ciclos de palestras, de cursos 
em formato presencial, on-line e 
híbrido, oferecidos pela Associação 
dos Engenheiros, Arquitetos e 
Agrônomos de São Carlos - AEASC.

“Essa é uma das atribuições da nossa 
associação que é realizada a cada ano 
de forma mais intensa pois recebemos 
o retorno de nossos associados sobre a 
necessidade que eles também sentem 
desse serviço. E temos o cuidado de 
oferecer sempre temas que estejam 
em consonância com a premência dos 
profissionais.”, contou o presidente da 
AEASC, Laert Rigo.

 O registro profissional é 
obrigatório, de acordo com a Lei 
5.194/1966, e indica que este 
profissional está habilitado para 
execução de suas atividades, 
protegendo a sociedade. É por meio 
desse registro que o órgão regulador, 
neste caso o Crea-SP, fiscaliza se o 
profissional fez, de fato, um curso 
de Ensino Superior cadastrado no 
Conselho, em uma instituição de 
ensino também cadastrada, seguindo 
uma grade curricular que esteja 
dentro dos critérios requeridos.  

 A solicitação deve ser realizada 
junto ao Conselho Regional de 
jurisdição do local em que o 
requerente pretende atuar, podendo 
ser em três formatos diferentes: 

- Provisório, com validade de 
um ano, para profissionais recém-
formados; 

- Temporário, para diplomados no 
exterior que venham desempenhar 
alguma função no Brasil com 
contrato por período determinado; 
e  - Definitivo, para profissionais já 
diplomados.  

“Não é só uma questão 
técnica. Além da qualificação 
mínima, os profissionais têm 
comprometimento com a sociedade, 
que é o mais importante. Por isso, o 
profissional precisa ter o registro”,  
explica o coordenador-adjunto da 
Comissão Permanente de Educação 
e Atribuição Profissional (CEAP) do 
Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de São Paulo 
(Crea-SP), eng. seg. trab. e ind. eletr. 
Ricardo Carvalhal.  

Para o consumidor, a escolha 
entre um profissional habilitado e 
registrado e um executor leigo se 
traduz em qualidade e segurança 
do serviço final, mitigando riscos de 
ocorrências. O CreaSP disponibiliza, 
no site www.creasp.org.br, uma área 
de consulta pública que pode ajudar 
nessa decisão, pois possibilita a 
pesquisa por empresa e profissionais 
para saber se estão devidamente 
registrados, além de permitir a 
verificação da autenticidade de 
certidões de ART. “Esse consumidor 
também pode buscar conhecer 
o histórico do profissional ou da 
empresa que quer contratar, ouvindo 
a experiência de clientes anteriores 
ou mesmo na internet”, acrescenta o 
engenheiro.  

ART 

Outro documento que define 
esses limites é a Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART). A 
ART, uma obrigação para todas as 
situações de execução ou prestação 
de serviços dentro das profissões 
abrangidas pelo Sistema Confea/
Crea.  

 De modo geral, são três tipos de 
ARTs: obra ou serviço, desempenho 
de cargo ou função e múltipla, para 
serviços rotineiros executados em 
grande quantidade em um mesmo 
mês ou receituário agronômico. 

Denúncia 

Caso seja identificada alguma 
infração, como ausência de 
responsável técnico em projetos ou 
obras, falta de placa de identificação, 
produção irregular de material 
ou obras clandestinas, é possível 
denunciar diretamente ao Crea-SP, 
tanto on-line, via site, quanto nos 
telefones 0800 017 18 11 ou 0800 
770 27 32. 

 “O profissional pode ser 
responsabilizado civil e criminalmente 
pela sua atuação se comprovadamente 
irregular, além de passar por um 
processo administrativo para entender 
se a ocorrência é passível de punição, 
podendo ser uma simples advertência 
reservada até a suspensão do registro, 
dependendo da gravidade”, finaliza. Se 
o executor não for registrado, o caso 
é tratado pela polícia e avaliado pelo 
Judiciário.  

 Fiscalização 

A fiscalização do Crea-SP tem 
caráter orientativo, a fim de evitar 
exposição da sociedade ao risco de 
uma atuação profissional irregular. 
Para isso, o Conselho conta com uma 
equipe de agentes fiscais e o auxílio 
de mais de 1.600 profissionais que 
atuam nos 645 municípios do Estado 
como inspetores. 

Para mais informações siga as 
redes sociais da AEASC e associe-se.  
www.aeasc.net  

São Carlos, 04/2023
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Benefícios Reembolsáveis

Ajuda Mútua
Auxílio financeiro mensal ao associado que se encontra, temporaria-
mente, desempregado, em caso de invalidez temporária ou, no caso 
de profissionais liberais, com falta eventual de trabalho.

Juros a partir de
0,3% a.m. + índice1

Financiamentos de até
5 s.m. / mês

Reembolso em até
24meses

Equipa Bem
Feito para quem quer investir na profissão e adquir: veículos, 
equipamentos, máquinas, aparelhos eletrônicos, so wares, 
imóveis, reformas, aquisição de energias renováveis e muito mais!

Juros a partir de
0,3% a.m. + índice1

Financiamentos de até
80 salários mínimos

Reembolso em até
42meses

Garante Saúde
Benefício aos associados que precisam de assistência médica, 
hospitalar, odontológica, custeio de planos de saúde e aquisição
de medicamentos.

Juros a partir de
0,3% a.m. + índice1

Financiamentos de até
80 salários mínimos

Reembolso em até
36meses

Férias Mais
Ninguém vive somente de trabalho, pois é importante levar uma vida 
mais saudável e equilibrada. Com esse auxílio, a Mútua te ajuda a tirar 
suas férias do papel.

Juros a partir de
0,3% a.m. + índice1

Financiamentos de até
40 salários mínimos

Reembolso em até
30meses

¹ Será utilizado o menor índice, na comparação entre a média do INPC, IGPM e IPCA e da poupança.
*As condições e regras podem ser diferentes para cada benefício.

Acesse www.mutua.com.br/benefícios e confira as  aplicações, particularidades e regulamentos de cada um.

Até
R$ 6.000

Morte natural
R$ 20.000

Morte acidental
R$ 40.000

Pecúlio
Garante o pagamento de indenização 
ao(s) beneficiário(s), em caso de 
falecimento do associado.

Funerário
Garante o pagamento de indenização 
de auxílio funeral àquele que custear 
os respectivos encargos.

Até 3 salários
mínimos

Por até 4
meses

Prorrogável por
até 12 meses

Pecuniário
Ajuda por meio de auxílio financeiro 
mensal ao associado carente de 
recursos, em evidente necessidade 
de sobrevivência.

Benefícios Sociais

Av. Juscelino Kubitschek 1726, Cnjt 161, 163 e 164
Vila Olímpia - São Paulo-SP - CEP: 04.543-000 

LIGUE 0800 161 0003

A Mútua - Caixa de Assistência dos Profissionais do Crea foi criada com o objetivo de oferecer benefícios 

e qualidade de vida aos seus associados. Disponibiliza benefícios reembolsáveis com juros a partir de 

0,3% a.m. e benefícios sociais de caráter não reembolsável, mantidos pelo pagamento das anuidades. 

Planos de saúde e previdência privada também estão dentro do portifólio de vantagens oferecidas 

pela Mútua. Além de descontos e convênios com diversas marcas para você economizar.

Tudo isso ao seu alcance. Faça o melhor investimento em você mesmo: associe-se!

Quem tem registro no Crea tem mais facilidade
para encarar os desafios de cada dia. Basta se associar à Mútua.
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ENGENHARIA 
E ENCHENTES

As enchentes sempre foram moti-
vo de grandes preocupações para as 
comunidades humanas, visto que via 
de regra são associadas à tragédias. 
A história de Noé e sua arca cons-
truída para vencer o dilúvio, contada 
no antigo testamento da Bíblia, é um 
exemplo notável dessa preocupação. 
A narrativa desse acontecimento, as-
sim como o de outros ocorridos ao 
longo da história humana, serviram, 
no passado, apenas como alerta para 
a gravidade do fenômeno, sem apre-
sentar, no entanto, indicações visan-
do atenuar (mitigar) o problema hu-
mano nessas catástrofes. 

Por outro lado, a engenharia, há 
mais de dois séculos, deixando-se de 
lado as narrativas arrastadas e dis-
cussões frequentemente bizantinas, 
vem estudando em bases científicas 
o problema das enchentes, e propon-
do soluções.

Em primeiro lugar, como bem sa-
bido, a natureza pode ser entendida 
como uma grande fábrica de chuvas, 
enchentes, ventos, temperaturas e 
outros eventos, e todos eles têm em 
comum o fato de serem aleatórios, 
ou seja, não há como se saber pre-
viamente suas magnitudes, e muito 
menos quando e como ocorrem, a se-
melhança do resultado do arremesso 
de uma moeda ou de um dado. A na-
tureza é mesmo caprichosa. Assim 
sendo, a única maneira de se tratar o 
fenômeno das enchentes é por meio 
dos instrumentos da estatística (teo-
ria da probabilidade).     

Como bem ensina o renomado 
professor Ruy Aguiar da Silva Leme 
em seu curso Estatística II (Escola 
Politécnica, 1950), no início do sé-
culo passado os engenheiros empre-
gavam, na previsão de enchentes, os 
registros fluviais então existentes, 
adotando-se como máxima enchente 

para efeito de projeto duas vezes a 
magnitude da maior enchente até en-
tão observada, independentemente 
do número de anos considerado nas 
observações, procurando-se assim 
afastar-se da situação crítica (uma 
espécie de coeficiente de seguran-
ça). Todavia, em 1914 os trabalhos 
pioneiros do renomado engenheiro 
americano Allen Hazen já passaram 
a considerar os registros das enchen-
tes como amostras extraídas de um 
conjunto amplo de resultados, cuja 
função de distribuição de probabili-
dades deveria ser inferida. Mais tar-
de, em meados dos anos 30, o ma-
temático suíço E. J. Gumbel colocou 
os modelos probabilísticos em bases 
mais consistentes com a utilização 
da chamada teoria dos extremos de 
amostras ocasionais, resolvendo-
-se definitivamente a abordagem do 
tema, com a indicação da denomina-
da distribuição de extremo do tipo I. 

A caracterização de uma enchente 
pode ser feita mediante o conheci-
mento de dois tempos, quais sejam, 
o tempo de retorno da enchente 
(chuva), que vem a ser o tempo mé-
dio entre a ocorrências de enchente 
de mesma magnitude, e o chamado 
tempo de escoamento superficial, 
que consiste no tempo médio que 
leva a água da chuva para chegar ao 
ponto sendo estudado (em inglês, ru-
noff). Além disso, para cada tempo de 
retorno deve ser levantada a curva da 
chuva correspondente, via análise de 
regressão e mediante medições feitas 
com pluviógrafo, registrando-se mais 
que a intensidade da chuva, também 
a sua duração. 

É de fácil compreensão o fato de 
que maior tempo de retorno está 
relacionado com enchente de maior 
magnitude, menos frequente, e que 
tempo de retorno menor, mais fre-
quente, com enchentes de menor 

magnitude. Assim, no dimensiona-
mento de bocas de lobo de galerias de 
águas pluviais, por exemplo, o tempo 
de retorno adotado na engenharia é 
de cinco anos, critério universalmen-
te adotado, tendo-se em conta que 
o custo de construção cotejado com 
eventual fracasso no funcionamento 
de cinco em cinco anos em média, 
apresenta apropriada relação custo/
benefício, assim como o tempo de 
retorno de 25 anos vem sendo ado-
tado no projeto de piscinões. Já no 
projeto de grandes barragens o tem-
po de retorno considerado vem a ser 
de mil anos, denominada tempestade 
milenar, pois a ruptura tem consequ-
ências a serem evitadas a todo custo.

Aqueles dois tempos menciona-
dos, bem como a curva de chuva 
para cada tempo de retorno, devem 
ser determinados pelo poder públi-
co municipal, uma vez que eles va-
riam de município para município, e 
constituem indicativos necessários 
ao desenvolvimento dos projetos de 
drenagem urbana.

Para finalizar, cumpre registrar 
que, embora haja suspeitas de altera-
ções no clima, é possível inferir que o 
problema das enchentes de São Car-
los apresenta um agravamento cres-
cente, em razão da ampliação da área 
urbanizada, reduzindo-se significati-
vamente o tempo de escoamento su-
perficial, mesmo tendo-se em conta 
a exigência de tanques de retenção 
das águas de chuva nas construções 
novas, de uns tempos para cá. Fican-
do-se evidente que a solução para 
os alagamentos, especialmente, na 
região central, depende da constru-
ção de vários piscinões, sem contar a 
construção de galerias de águas plu-
viais, algo pouco visto nas principais 
ruas da cidade.    

Autor:
Prof. Dr. Eng. Civil José Elias Laier
Engenheiro Civil pela Universidade 
de São Paulo (1971), mestrado 
em Engenharia de Estruturas 
pela Universidade de São Paulo 
(1975), doutorado em Engenharia 
de Estruturas pela Universidade 
de São Paulo e pós-doutorado no 
Computational Mechanics Center, 
Southampton, Reino Unido (1978).

São Carlos, 04/2023

7
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Como um “carma” já desgraçada-
mente internalizado pela sociedade 
brasileira, especialmente por suas au-
toridades públicas e privadas e por sua 
mídia, repetem-se anualmente à época 
das chuvas mais intensas as familia-
res tragédias com terríveis mortes por 
soterramentos. A dor e o sofrimento 
causados por essas tragédias expres-
sam uma crueldade ainda maior ao 
entendermos que poderiam ser ple-
namente evitadas. Há casos de edifi-
cações associadas à classe média e à 
classe mais abastada cometendo erros 
elementares na ocupação de relevos 
acidentados, e colhendo por isso con-
sequências trágicas, mas os desastres 
mais comuns e fatais estão vinculados 
a deslizamentos em encostas de média 
a alta declividade ocupadas habita-
cionalmente pela população pobre de 
nossas grandes e médias cidades que 
de alguma forma avançam sobre regi-
ões de relevos acidentados.

Ou são ocupados terrenos que já 
por sua alta instabilidade geológica 
natural não deveriam nunca ser urba-
nizados – é o caso comum das expan-
sões urbanas sobre a Serra do Mar e a 
Serra da Mantiqueira, como acontece 
no Rio de Janeiro, Cubatão, Nova Fri-
burgo, Teresópolis, Petrópolis, Campos 
do Jordão, etc., ou são ocupadas áreas 
de risco natural pouco elevado, perfei-
tamente passíveis de receber a ocupa-
ção urbana, mas com tal inadequação 
técnica que, mesmo nessas condições 
naturais mais favoráveis, são geradas 
situações de alto risco geotécnico – é 
o caso das mesmas cidades já citadas, 
mas também de São Paulo, Blumenau, 
Belo Horizonte, Salvador, Recife e tan-
tas outras cidades brasileiras.

Importante ter em conta que a gran-
de maioria dos acidentes e das áreas 
de risco instaladas ocorrem em áreas 
potencialmente urbanizáveis, mas que 
para tanto exigiriam técnicas urbanís-

ticas e construtivas a elas especifica-
mente adequadas.

A exemplo das enchentes, das que-
das de barreiras em nossas estradas, 
dos solapamentos de margens de cur-
sos d’água, dos rompimentos de barra-
gens, dos diversos e cada vez mais co-
muns acidentes em obras de engenha-
ria, tudo continua se passando como 
se definitivamente e estupidamente 
decidíssemos não considerar que nos-
sas ações sobre os terrenos naturais 
interferem com uma natureza geoló-
gica viva, que tem história, leis, com-
portamentos e processos dinâmicos 
próprios; natureza geológica que uma 
vez desconsiderada e desrespeitada 
responde procurando, à sua maneira, 
recompor-se dos desequilíbrios que 
lhe foram impostos. Os deslizamen-
tos representam exatamente isso, a 
natureza geológica procurando novas 
posições de equilíbrio. E a forma clas-
sicamente inadequada de ocupação 
dos terrenos de alta declividade está 
na obsessão cultural de se produzir 
patamares planos através da temerária 
execução de uma sucessão de cortes 
e aterros.

Para uma mais precisa compreensão 
do problema representado pelas áreas 
de risco e para o correto equaciona-
mento de sua solução, é indispensá-
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vel considerar separadamente dois 
aspectos fundamentais, mas bem 
diversos, dessa questão: o fator téc-
nico e o fator político-social-econô-
mico. Do ponto de vista estritamente 
técnico, e aí se ressalta o descompro-
misso das administrações públicas e 
privadas envolvidas, vale afirmar ca-
tegoricamente que não há uma ques-
tão técnica sequer relacionada ao 
problema que já não tenha sido estu-
dada e equacionada pela Engenharia 
Geotécnica e pela Geologia de Enge-
nharia brasileiras, com suas soluções 
resolvidas e disponibilizadas, tanto 
no âmbito da abordagem preventiva 
como da corretiva.

No que concerne às componen-
tes sociais, políticas e econômicas 

do problema, é essencial ter-se em 
conta que a população mais pobre, 
compelida a buscar soluções de mo-
radia compatíveis com seus reduzi-
dos orçamentos, tem sido compul-
soriamente obrigada a decidir-se jo-
gando com seis variáveis, isoladas ou 
concomitantes: grandes distâncias 
do centro urbano, periculosidade, in-
salubridade, irregularidade fundiária, 
desconforto ambiental e precarieda-
de construtiva. Somem-se a isso lote-
adores inescrupulosos, total ausência 
da administração pública, inexistên-
cia de infraestrutura urbana, falta de 
sistemas de drenagem e contenção 
e outros tipos de cuidados técnicos, 
etc. Ficam assim diabolicamente 
atendidas as condições necessárias 

e suficientes para a inexorável recor-
rência de nossas terríveis tragédias. 
Ou seja, em que pese a necessidade 
dos serviços públicos melhorarem em 
muito sua eficiência técnica e logísti-
ca no tratamento do problema “áreas 
de risco” não há como se pretender 
resolver esta questão somente atra-
vés da abordagem técnica. A questão 
também remete pesadamente para 
a necessidade de programas habita-
cionais mais ousados e resolutivos 
que consigam oferecer à população 
de baixa renda moradias próprias na 
mesma faixa de preços em que ela 
somente as encontra nas situações 
de risco referidas. Esses programas 
habitacionais poderiam reunir virtu-
osamente dois casos técnico-sociais 
de comprovado sucesso: o lote ur-
banizado e a autoconstrução tecni-
camente assistida. A autoconstrução 
foi o método construtivo esponta-
neamente adotado pela própria po-
pulação de baixa renda e que maior 
sucesso alcançou no atendimento de 
suas carências habitacionais, mesmo 
sem assistência técnica alguma ou 
qualquer outro tipo de apoio. Hoje, 
as periferias de nossas grandes ci-
dades são verdadeiros oceanos de 
autoconstruções. Com certeza, um 
programa desse tipo, diferentemen-
te dos programas mais clássicos, se-
ria capaz de atender com habitações 
dignas e fora de áreas de risco, com 
razoável rapidez, centenas de milha-
res de famílias de baixa renda em 
todo o país.

Em resumo, poderíamos dizer que 
a instalação de áreas de risco a desli-
zamentos expressam 3 graves defici-
ências brasileiras:

1.	 Total ausência de mecanis-
mos mais efetivos de regulação 
técnica do crescimento urbano

2.	 deficiência dos programas 
habitacionais

3.	 falta de uma cultura técnica 
arquitetônica e urbanística espe-
cialmente dirigida à ocupação de 
terrenos de alta declividade

© Copyrights - Geól. Álvaro Rodrigues dos 
Santos

Reprodução e divulgação permitidas desde 
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A urbanização traz consigo diversos 
desafios, dentre eles, o manejo das 
águas, que se destaca por englobar 
aspectos de diversas áreas do conhe-
cimento e demandar soluções multi-
disciplinares, o que nem sempre é fácil 
de alcançar.

Historicamente o processo de urba-
nização resultou em cidades excessi-
vamente impermeabilizadas e dotadas 
de sistemas de drenagem baseados 
em estruturas cinzas que tiveram até 
então a exclusiva finalidade de afastar 
as águas das áreas ocupadas, sobre-
carregando assim o sistema de ma-
crodrenagem, resultando por sua vez 
em sistemas pouco resilientes e que 
atuam de forma ineficiente apenas nos 
problemas ligados à quantidade das 
águas. 

As cidades se tornaram então am-
bientes estéreis, com poucas áreas 
verdes e elementos naturais, e com 
isso, perdeu-se importantes serviços 
ecossistêmicos que são associados à 
presença dos elementos naturais na 
paisagem, como a ciclagem de nutrien-
tes, a purificação das águas, a melhoria 
do microclima, a promoção de áreas de 
lazer, a beleza paisagística, a melhoria 
da qualidade de vida da população, 
entre outros. Quando olhamos a com-
posição do tecido urbano nas grandes 
cidades, o que podemos observar são 
grandes extensões de terreno ocupa-
do e a baixa presença de elementos 
naturais, que infelizmente não foram 
mantidos nem ao longo dos cursos 
d’água, o que aumenta ainda mais a 
vulnerabilidade das cidades aos even-
tos climáticos extremos. A Figura 1 
mostra uma imagem aérea do municí-
pio de São Carlos, onde é possível ob-
servar a composição do tecido urbano 
no trecho.  

Figura 1 – Imagem aérea do município 
de São Carlos – SC. Fonte: Google Ear-
th, 2022.

A água que antes trafegava de for-
ma lenta na paisagem, percorrendo to-

dos os elementos naturais e sendo re-
tida nos diversos compartimentos do 
sistema, passou a escoar rapidamente 
por condutos cinzas da microdrena-
gem, passando dos telhados  para ca-
lhas, sarjetas, bocas de lobo e galerias 
subterrâneas, chegando rapidamente 
ao curso d’água receptor, encurtan-
do assim o tempo de concentração 
da bacia hidrográfica e resultando na 
transferência do impacto para as áre-
as a jusante, com a necessidade de 
investimento em grandes infraestrutu-
ras, como ampliação de canalizações e 
grandes reservatórios.

Quando se trata dos efeitos da 
urbanização sobre as águas, tem-se 
problemas ligados à quantidade e à 
qualidade das águas, já que além das 
alterações, já mencionadas, no que se 
refere à distribuição da água na pai-
sagem, às áreas urbanas são grandes 
produtoras de cargas poluentes que 
se acumulam na superfície da bacia 
hidrográfica e são lavadas nos even-
tos chuvosos e carreadas para os cur-
sos d’água. Desta forma, para além 
do controle da quantidade das águas, 
outro fator importante é o controle 
da qualidade das águas urbanas. Os 
sistemas cinzas até então adotados, 
tem pouca ou nenhuma efetividade no 
controle da qualidade das águas, uma 
vez que fazem a ligação direta entre as 
áreas de geração do escoamento su-
perficial e o curso d’água receptor, não 
promovendo o tratamento das águas.  

Diante deste contexto, as últimas 
décadas, principalmente nos países 
onde as questões envolvendo as águas 
já se encontram mais bem equalizadas, 
tem sido discutidas formas de realizar 
o manejo das águas urbanas de forma 
mais sustentável, havendo o reconhe-

cimento de que os elementos naturais 
e a ação descentralizada, baseada no 
controle na fonte, são elementos in-
dispensáveis para cumprir tal propó-
sito. Tais abordagens recebem dife-
rentes nomenclaturas em função do 
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local onde surgiram, mas de forma 
geral, traduzem o desejo de promo-
ver o manejo sustentável das águas 
urbanas, como por exemplo o Low 
Impact Development (LID), nos EUA 
e Canadá; Sustainable Urban Drai-
nage Systems (SUDS), no Reino Uni-
do; Water Sensitive Urban Design 
(WSUD), na Austrália; e Low Impact 
Urban Design and Development 
(LIUDD), na Nova Zelândia (Poleto, 
2011) e mais recentemente o ter-
mo Soluções Baseadas na Natureza 
cunhado pela IUCN (International 
Union for Conservation of Nature).

O manejo sustentável das águas 
urbanas, contrário da lógica antiga 
baseada no controle da quantidade, 
no afastamento das águas e na ideia 
de água como elemento de restrição, 
trás a água como elemento de con-
vivência, adotando técnicas e solu-
ções que atuem no controle quan-
titativo e qualitativo e promovendo 
a água como uma oportunidade na 
paisagem, a fim de potencializar to-
dos os serviços ecossistêmicos tra-
zidos com a adoção das Soluções 
Baseadas na Natureza. 

As Soluções Baseadas na Na-
tureza, através dos processos de 
fitorremediação, onde as plantas 
processam cargas no processo de 
crescimento vegetal através da fo-
tossíntese com auxílio de outros 
microrganismos presentes na zona 
de raízes, tem ação importante no 
tratamento das águas, garantin-
do assim o tão necessário controle 
qualitativo das águas e auxiliando 
no processo de manutenção da qua-
lidade da água dos cursos d’água ur-
banos.

Cabe ressaltar que trabalhar com 
o conceito de manejo sustentável 
das águas urbanas não significa ex-
cluir os elementos cinzas, mas sim 
compor uma rede interconectada de 
soluções de diversas formas, mate-
riais e portes para que tenhamos um 
sistema que seja efetivo no controle 
das águas, atuando de forma resi-
liente e garantindo assim uma maior 
adaptação das cidades ao contexto 
das mudanças climáticas. A Figura 2 
mostra o exemplo da aplicação do 
conceito de manejo sustentável das 
águas, onde as Soluções Baseadas 
na Natureza (canteiros pluviais, jar-
dins de chuva, biovaletas, trinchei-
ras drenantes etc.) atuam em con-
junto com as técnicas cinza (galerias, 
bocas de lobo etc.) e não eliminando 
sua presença.

 

Figura 2 – Exemplo de aplicação do 
manejo sustentável das águas urba-
nas. Fonte: Projeto Jaguaré, 2017.

A adoção das soluções sustentá-
veis de forma difusa ao longo da ba-
cia hidrográfica melhora a condição 
do escoamento das águas, principal-
mente nas chuvas de menor inten-
sidade, dando mais dinamismo ao 
sistema. Além disso, o controle das 
cargas poluentes no escoamento 
superficial protege as grandes in-
fraestruturas, fazendo com que elas 
operem melhor. Por fim, a regulação 
climática trazida pelos sistemas na-
turais reduz a ocorrência de fenô-
menos climáticos locais, como por 
exemplo as ilhas de calor, o que au-
xilia nos processos hidrológicos da 
bacia hidrográfica. 

Benedict e McMahon (2006) 
classificam o uso dos elementos 
vegetais formando uma teia multi-
funcional dentro das cidades a fim 
de auxiliar no controle da qualidade 
do ar, água e solo, como técnicas da 
infraestrutura verde. A infraestrutu-
ra verde consiste na requalificação 
e enriquecimento das áreas verdes 
urbanas a fim de reestabelecer os 
processos naturais que prestam 
importantes serviços para a cidade, 
baseando se nos conceitos da eco-
logia da paisagem que emergem em 
meados dos anos 90.

Existem uma variedade de solu-
ções sustentáveis para manejo das 
águas urbanas que trabalham dentro 
do conceito das Soluções Baseadas 
na Natureza, aqui são destalhadas 
as mais comumente adotadas nas 
cidades brasileiras, com destaque 
para a técnica dos jardins de chu-
va que tem sido objeto de diversas 
iniciativas de intervenção urbana. 
Essas soluções têm como caracterís-
tica geral promover a interceptação 
do escoamento superficial e direcio-
na-lo para o tratamento na respecti-
va célula de bioretenção, sendo sua 
extravasão e drenagem de fundo 
retornadas para os elementos cin-
zas da microdrenagem. A seguir são 
detalhadas algumas destas soluções 
que são ilustradas na Figura 3.

 Os Jardins de chuva tem sido 
empregues em áreas urbanas para 
a promoção do tratamento das 
águas do escoamento superficial e 
como elementos na paisagem para 
o aumento da biodiversidade. São 
construídos em depressões rasas, 
que recebem uma camada de man-
ta geotêxtil, uma camada de leito 
poroso, seguida por solo composto, 
onde são plantadas espécies nati-
vas. Além deste sistema que serve 
de base para a vegetação, é comum 
os jardins possuírem uma tubulação 
drenante que conecte as águas dre-
nadas ao sistema de galerias para 
que haja o escoamento das vazões 
de pico durante o período chuvoso. 
O funcionamento ótimo da estru-
tura se dá nas pequenas precipita-
ções e principalmente no período 
de estiagem, quando o escoamento 
superficial vem carregado de car-
gas difusas. Quando é realizado o 
plantio de espécies adequadas, os 
jardins de chuva demandam pouca 
ou nenhuma irrigação e adubação 
(Ishimatsu Et al, 2017).

Os Telhados verdes são Jardins 
implantados sobre a cobertura de 
edificações que desempenham fun-
ções ecossistêmicas importantes 
como a retenção de água, filtragem 
de cargas poluentes, melhoria do 
microclima atuando no controle das 
ilhas de calor, oferecem habitat para 
fauna, controlam poluição sonora, 
fornecem espaço de lazer e auxiliam 
na harmonia paisagística. As melho-
res espécies para composição dos 
telhados verdes são aquelas que 
exigem pouca ou nenhuma manu-
tenção, sendo recomendado o uso 
de espécies nativas (Pinheiro, 2017).

As faixas filtro grama são faixas 
vegetadas que auxiliam na conten-
ção de cargas poluentes oriundas do 
escoamento superficial, promoven-
do também a infiltração das águas. 
Nas áreas urbanizadas, as faixas fil-
tro grama tem seu maior potencial 
de aplicação em estacionamentos, 
principalmente em unidades múlti-
plas ou comerciais, onde há grande 
concentração de veículos que pro-
duzem cargas difusas, como óleos, 
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graxas, fuligem, metais, entre outros 
materiais particulados, que podem 
ser absorvidos por esta técnica.

Existem diversas técnicas para a 
execução dos jardins verticais, no 
entanto o grupo de técnicas con-
siste basicamente na instalação de 
estruturas sobre paredes tratadas, 
para que recebam a instalação de ele-
mentos vegetais. Os jardins verticais, 
além do embelezamento paisagístico, 
atuam principalmente no controle 
térmico da edificação, na melhoria do 
microclima, na evaporação e na de-
tenção das águas precipitadas (Lau & 
Mah, 2018).

As Biovaletas são faixas lineares 
que conduzem as águas pluviais atra-
vés da vegetação em seu interior, de 
forma que o avanço das águas seja 
retardado. Desta forma, a estrutura 
promove o armazenamento, a infiltra-
ção e a filtragem das águas. As Biova-
letas podem ser instaladas tanto em 
terrenos de baixo declive, quanto em 
escadarias, sendo necessária a adição 
de dissipadores de energia no segun-
do caso, como degraus, blocos de 
concreto, enrocamento etc. São es-
truturas ideais para implantação em 
locais com pouca disponibilidade de 
espaço (Cormier e Pellegrino, 2008). 

Segundo Wang Et al (2019) de 20% 
a 40% da superfície das áreas urbani-
zadas são tratadas com pavimentos, 
o que torna estes materiais grandes 
responsáveis por fenômenos climáti-
cos como ilhas de calor e absorção de 
água. O uso de pavimentos drenan-
tes atua na amenização destes efei-
tos. Pavimentos drenantes são feitos 
com matérias que permitem a absor-
ção da água do escoamento super-
ficial, permitindo tanto a infiltração 
destas águas no solo, como o arma-
zenamento em camadas subterrâne-
as. Dentre as técnicas de drenagem 
sustentável, o pavimento drenante é 
uma das mais utilizadas, havendo no 
Brasil leis específicas para sua adoção 
(Lei do município de São Paulo, Nº 
11.509/1994).

Por fim, cabe ressaltar a importân-
cia dos parques fluviais de Tratamen-
to das águas, que tem como objetivo 
a requalificação de áreas verdes ao 
longo de cursos d’água, principal-
mente junto à foz, com objetivo de 
incrementar as zonas úmidas existen-
tes, que possuem papel fundamen-
tal no tratamento natural das águas, 
bem como na adoção de sistemas 
Wetlands Construídos que são estru-
turas especializadas no tratamento 
natural das águas, tendo associado 

Figura 3 – Exemplos de soluções 
sustentáveis para manejo das águas 
urbanas. Fonte: Do autor.
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a elas altas taxas de eficiência, es-
tabelecendo assim, não só estações 
de tratamento, mas também grandes 
parques naturais que além de desem-
penhar todas as funções ecossistêmi-
cas que promovem grande enrique-
cimento ambiental, também atuam 
como zonas de recreação para a po-
pulação, resultante em ganho signifi-
cativo de qualidade de vida. A Figura 
4 a seguir mostra um exemplo de par-
que fluvial de tratamento na Coreia, 
que tem sistematicamente adotado 
tais soluções para o enriquecimento 
das águas urbanas.

Dentro do contexto das mudanças 
climáticas, o manejo sustentável das 
águas urbanas, através das Soluções 

Baseadas na Natureza, é uma gran-
de oportunidade para a adaptação 
das cidades aos eventos extremos 
que já são cada vez mais corriqueiros 
e causado tantos danos para toda a 
sociedade, resultando em perdas de 
bens materiais e vidas. Na Coréia tais 
soluções têm sido sistematicamente 
adotadas dentro de um grande pla-
no de adaptação das cidades core-
anas às mudanças climáticas graças 
à uma política de estado que ocorre 
independentemente de interesses in-
dividuais, são necessárias, portanto, 
ações articuladas e de longo prazo 
para que tenhamos no Brasil também 
ganhos dessa ordem.  
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